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Através dessa pesquisa, busca-se abordar a temática da mediação em conflitos 

desportivos, nos termos dos Regulamentos Desportivos da Federação Internacional 

de Futebol (FIFA) e da legislação brasileira, especialmente, a Constituição Federal de 

19983. Questiona-se: a mediação pode ser uma ferramenta hábil para a resolução de 

conflitos desportivos? Como método de pesquisa foi utilizado o dedutivo e a técnica 

de pesquisa bibliográfica. Entende-se que sim, ante a imposição tanto pela FIFA, 

quanto pela Confederação Brasileira de Futebol (CBF) de não recorrer ao Judiciário e 

sim obter a resolução de conflitos através da mediação e da arbitragem. Constata-se 

que a mediação é um meio hábil devido a celeridade do procedimento, a 

voluntariedade dos mediandos e a maior efetividade do acordo, uma vez que este é 

fruto de um processo comunicativo e autocompositivo. 

Inicialmente, cabe apontar que o esporte até a promulgação da CF não era 

tratado como uma demanda autônoma, sempre foi atrelado à educação. No entanto, 
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com o advento da CF, o lazer passou a ser considerado como um direito social, 

incluído no artigo 6º, CF4, e o esporte como caracteriza-se uma forma de lazer também 

está incluído no rol de direitos sociais (BRASIL, 1998). 

A Justiça Desportiva é “sui generis”, pois possui características próprias. 

Primeiro destaca-se que ela não integra o Poder Judiciário, conforme verifica-se pela 

leitura do artigo 92 da CF5. Segundo, ela trata das práticas desportivas em âmbito 

administrativo e possui disciplina autônoma com regulamentação própria. Assim, 

diferindo-se da Justiça Comum. 

Ademais, a Justiça Desportiva configura-se como uma exceção ao princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, conforme extrai-se da leitura do artigo 217 parágrafos 

1º e 2º da CF. Nas questões de competição e disciplina desportiva devem ser 

resolvidos na Justiça Desportiva, caso esta não resolva em sessenta dias ou tenha 

esgotado todas as instâncias, o cidadão estará constitucionalmente autorizado a 

procurar o Judiciário. 

Percebe-se que na Justiça Desportiva procura-se resolver os conflitos “em 

casa”, ou seja, internamente, sem se recorrer do Estado, visto a exceção ao princípio 

da inafastabilidade da jurisdição. O Estatuto da FIFA, no artigo 59.2, prevê a vedação 

de ingresso nas instâncias ordinárias6 (ESTATUTO DA FIFA).  

Ao encontro do disposto no Estatuto da FIFA, é o da CBF, sendo que no artigo 

12, XLV7,  impõe a priorização da mediação e da arbitragem nos como meio de 

resolução de disputas. Além disso, impõe como dever das Federações no artigo 18, 
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VI, abster-se de postular e recorrer ao Poder Judiciário8. E o artigo 23 menciona que 

as decisões da Justiça Desportiva, do Tribunal Arbitral, da Câmara Nacional de 

Resolução de Disputas (CNRD) e da Comissão de Ética devem ser acatadas9. Por 

fim, o artigo 124 veda expressamente demandar ou recorrer à Justiça ordinária, exceto 

nas hipóteses admitidas pela FIFA10. Quem descumprir essa regra, fica sujeito às 

penalidades e sanções estabelecidas nos Estatutos da FIFA, da CONMEBOL e da 

CBF11 (ESTATUTO DA CBF). 

Observa-se que cabe recurso ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva 

(STJD) e ao Tribunal Arbitral do Esporte, o TAS, Tribunal Arbitral du Sport em francês, 

ou CAS Court of Arbitration for Sport, em inglês. O TAS localiza-se na cidade de 

Lausanne na Suíça e funciona como a Suprema Corte do Esporte. “Constituído para 

resolver conflitos de natureza desportiva em âmbito global” (WAMBIER, 2016, p. 28). 

A Suprema Corte do Esporte, TAS/CAS, aplica a arbitragem e a mediação na 

resolução dos conflitos.  Elpídio Donizzeti (2020, p. 195) conceitua a arbitragem como 

o “julgamento do litígio por terceiro imparcial, escolhido pelas partes. É, tal qual a 

jurisdição, espécie de heterocomposição de conflitos, que se desenvolve mediante 

trâmites mais simplificados e menos formais do que o processo jurisdicional”. 

A mediação objetiva recompor o vínculo entre os envolvidos com a ajuda do 

mediador, o qual utiliza as técnicas adequada do procedimento. Ainda, a mediação 

desmancha a lide, visa descontruir os conteúdos conflituosos, reaproximando os 

conflitantes que perdem as suas identidades construídas antagonicamente 

(SPENGLER, 2018). 

Em 2016 foi criada a Câmara Nacional de Resolução de Disputas, CNRD, 

espécie de tribunal arbitral com a finalidade de dirimir conflitos entre os partícipes do 
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futebol e vinculado à própria CBF. A indicação dos membros se dá por distintas 

entidades, o que, em uma visão inicial garantirá a imparcialidade (ALVES; SILVA, 

2016). 

Como visto, a arbitragem é mais utilizada para dirimir os conflitos desportivos, 

porém salienta-se que aplicação da mediação possibilita vantagens em relação ao 

uso daquela, considerando as características da mediação, como por exemplo, 

permitir que os próprios envolvidos resolvam a controvérsia, consensualmente. Além 

disso, o acordo terá mais chances de ser efetivado, pois as suas cláusulas não foram 

impostas, mas sim discutidas e elaboradas pelos envolvidos. 

A mediação também oferece celeridade, sendo esse um dos princípios 

implícitos no artigo 217, § 2º da Constituição Federal, visto que a justiça desportiva 

tem o prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir de instaurado o processo para 

proferir decisão final. Nesse sentido, nota-se que os conflitos desportivos necessitam 

ser resolvidos rapidamente e a mediação oferece isso. 

 
A prática da mediação, aliada ao comando normativo desportivo, tem 
envergadura para funcionar nas demandas desportivas, visto que a mediação 
possui métodos que buscam as soluções escolhidas pelos próprios 
indivíduos, ou entidades, partindo a princípio das tratativas extraídas das 
partes envolvidas no litígio e avançando na finalidade precípua que é a 
resolução célere da controvérsia desportiva (WAMBIER, 2016, p. 42). 

 

Por fim, pode-se inferir que a mediação é uma ferramenta hábil para solucionar 

os conflitos desportivos. Oferecendo diversas vantagens devido às suas 

características, principalmente a voluntariedade, a celeridade, a simplicidade e a 

efetividade dos acordos firmados. Logo, os conflitos desportivos podem ser resolvidos 

de maneira mais célere e efetiva pela mediação.  
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